
Decisão Normativa n
o
 02/2012 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso das 

atribuições que lhe confere o art. 84, XXVI, do Regimento Interno, em combinação com o seu 

art. 78, inciso III (na redação dada pela Resolução nº 61/93), e tendo em conta o decidido pelo 

Egrégio Plenário na Sessão Ordinária nº 4554, realizada em 30 de outubro de 2012, conforme 

consta do Processo nº 2517/08, e 

Considerando a prerrogativa conferida a esta Corte pelo art. 3º da Lei Complementar do 

Distrito Federal nº 1, de 9 de maio de 1994; 

Considerando que a observância das determinações inerentes à aplicação da regra do parcela-

mento do objeto e da subcontratação de terceiros a que alude a Lei n° 8.666/93 traz segurança 

jurídica ao gestor público Distrital na aplicação do referido estatuto de compras e aquisições 

nos procedimentos licitatórios deflagrados pelo Complexo Administrativo do Distrito Federal 

para a contratação de bens, obras e serviços de interesse da Administração Pública; 

Considerando os estudos realizados sobre a matéria em tela, consubstanciados na Informação 

nº 03/2012 - APE; 

Resolve expedir a seguinte DECISÃO NORMATIVA: 

 

Art. 1º. Os órgãos e entidades do Distrito Federal, nas licitações e contratações públicas que 

venham a realizar, deverão: 

a) Quanto ao parcelamento: 

a.1. Considerar que o parcelamento do objeto não se opera apenas pela via formal, sendo, 

também, atendido pelo parcelamento material, por intermédio da permissão para que 

empresas em consórcios venham a participar do certame, atendendo às disposições contidas 

nos artigos 23, §1º, e 15, IV, com a redação do art. 33, todos da Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, desde que possa propiciar, para o caso concreto, a seleção da proposta mais 

vantajosa à Administração, conforme prevê o art. 3º da mesma lei; 

a.2. Observar que: 



1 - verificada a divisibilidade material do objeto a ser licitado, cabe ao administrador, caso 

não o parcele em itens ou licitações distintas, demonstrar previamente e no processo 

administrativo da licitação, a ausência das circunstâncias previstas no art. 23, §1º da Lei nº 

8.666/93; 

2 - o bem principal deve ser licitado separadamente dos acessórios e das pertenças, a exemplo 

de obras e equipamentos, sendo que, em caso da opção pelo não parcelamento, deverá ser 

demonstrado o custo-benefício dessa escolha sob aspectos de expressividade dos valores 

envolvidos, incidência de BDI e possibilidade de restrição à competitividade, entre outros, 

bem como deverão ser apresentados os eventuais impedimentos de ordem técnica e 

econômica; 

3 - o parcelamento material poderá propiciar a seleção da proposta mais vantajosa 

especialmente nas licitações de objeto de grande complexidade, ou seja, objeto heterogêneo e 

indissociável cujos serviços mais relevantes demandem a conjugação de empresas com 

especialidades diversas e/ou complementares para sua boa consecução, sem prejuízo da 

aplicação dessa forma de parcelamento a outros casos em que puder proporcionar tal 

benefício à Administração; 

4 - com vistas ao aproveitamento da economia de escala, é possível, em uma licitação dividida 

em lotes e/ou itens, a apresentação, pelos interessados, em envelopes distintos, de propostas 

de preço tanto para os lotes e/ou itens licitados individualmente como uma proposta de preços 

geral para todos os lotes e/ou itens, sendo condicionante para a vitória dessa proposta geral 

que ela seja inferior à somatória das melhores propostas individuais de preços para os lotes 

e/ou itens, bem como que os preços sejam exequíveis, conforme disposto no art. 48 da Lei nº 

8.666/93, e que na hipótese de aditamento contratual, o valor total despendido não supere 

aquele que se obteria com a adjudicação das propostas individuais. Além disso, deverá ficar 

justificado nos autos da licitação que a complexidade da contratação da obra, do serviço ou do 

fornecimento de bens, pretendida pelo certame, caso ocorra a adjudicação de todos lotes e/ou 

itens a um único licitante, não provocará o risco de inadimplência do contratado, nas 

condições e prazos convencionados; 



a.3.Aceitar as seguintes situações, sem prejuízo de outras, como justificativas técnicas para o 

não parcelamento formal: 

1 - interferência de uma obra ou serviço em outros a ponto de comprometer suas execuções, a 

segurança ou a qualidade dos serviços; 

2 - interdependência entre os diversos componentes das obras ou serviços, o que transforma o 

objeto num conjunto indissociável, como a construção de uma única instalação, em que obras 

e serviços devem ser executados de forma sincronizada, sob pena de comprometer o resultado 

esperado, tanto em termos de cumprimento de cronograma, quanto em relação à qualidade dos 

serviços e à perfeita delimitação da responsabilidade técnica; 

3 - realização de serviços indissociáveis, com interdependência entre seus componentes, onde 

a execução de um dos itens leva a consequências imprevisíveis na execução de outro(s), 

necessitando evidenciar os aspectos de ordem técnica que inviabilizam a integração de obras, 

serviços e equipamentos executados/fornecidos por diferentes empresas; na medida do 

possível, essa demonstração deve ser realizada considerando cada obra ou serviço em relação 

aos demais itens componentes do objeto; e 

4 - atendimento do princípio da padronização, visando assegurar a compatibilidade de 

especificações técnicas e de desempenho entre todas as obras civis de instalações prediais, 

cujas unidades devem funcionar em perfeita integração e de forma a não trazer risco ao 

funcionamento dos sistemas; 

b) Quanto à subcontratação: 

b.1. Considerar ser possível a subcontratação parcial desde que: 

1 - seja prevista no instrumento convocatório (edital) e no contrato, indicando o limite 

percentual admitido em relação ao valor do objeto da licitação; 

2 - haja, no processo administrativo de licitação, justificativa formal da Administração 

Pública, devidamente fundamentada, demonstrando a necessidade e a viabilidade de se adotar 

tal prática; 

3 - não fique configurada burla à licitação; 



4 - não haja prejuízo para a Administração Pública, quanto à qualidade do objeto; 

5 - não haja alteração dos termos inicialmente ajustados; 

b.2. Observar que: 

1 - é possível a subcontratação de partes de obra, serviço ou fornecimento os quais foram 

objeto de comprovação de capacidade técnica quando da realização do procedimento 

licitatório; 

2 - em caso de subcontratação, esta deve efetivar-se, também, mediante contrato celebrado 

entre a contratada e a subcontratada, e, somente após verificado, pela Administração, em 

relação ao serviço subcontratado, o atendimento das condições de habilitação indicadas nos 

incisos I, II, IV e V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, constantes do edital e impostas às 

concorrentes do certame; 

Art. 2°. Esta Decisão Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário. 

MARLI VINHADELI 

Presidente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


